
Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra 

Estado de São Paulo 

 

    

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.608,  DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

“Cria o Fundo Municipal de Proteção ao 

Consumidor de Rio Grande da Serra – FMPC/RGS 

e institui o Conselho Gestor e o Conselho Fiscal do 

Fundo Municipal de Proteção ao Consumidor, 

conforme a lei federal nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, e dá outras providências.” 

 

MARIA DA PENHA AGAZZI FUMAGALLI, Prefeita do 

Município de Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

 

LEI 

 

CAPÍTULO I 

INSTITUIÇÃO DO FUNDO DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR 

 

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Proteção ao 

Consumidor de Rio Grande da Serra – FMPC/RGS, conforme disposto no art. 57 da lei 

federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.181, 

de 20 de março de 1997, com o objetivo de dar suporte financeiro às políticas, ações e 

serviços de prestação e defesa dos direitos dos consumidores, no âmbito Municipal. 

Art. 2º - O fundo destina-se a dar suporte financeiro à execução e 

promoção da política Municipal de defesa ao consumidor, abrangendo: 

I - Custeio dos programas e projetos de conscientização, proteção e 

defesa do consumidor; 

II - Aquisição de material permanente ou de consumo e de outros 

insumos necessários ao desenvolvimento dos programas do órgão Municipal de defesa ao 
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consumidor; 

III - Realização de eventos e atividades relativas a educação, 

pesquisa e divulgação de informações, visando orientar, esclarecer e defender o 

consumidor; 

IV - Desenvolvimento de programas de capacitação e 

aperfeiçoamento de recursos humanos; e 

V - Estruturação e instrumentalização do órgão Municipal de 

defesa ao consumidor, objetivando a melhoria dos serviços prestados aos usuários. 

Art. 3º - Constituem receitas do fundo: 

I - As indenizações decorrentes de condenações e multas por 

descumprimento de decisões judiciais em ações coletivas, relativas a direito do 

consumidor; 

II - As arrecadações oriundas da aplicação do art. 56 inciso I da lei 

nº 8.078/90; 

III - As receitas provenientes de convênios firmados com órgãos e 

entidades de direito público privado; 

IV - As transferências orçamentárias de outras entidades públicas; 

V - Os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e 

aplicações financeiras, observados as disposições legais pertinentes; 

VI - As doações de pessoas físicas e jurídicas nacionais e 

estrangeiras; 

VII - Todas as receitas que vierem a ser destinadas ao fundo; e 

VIII - As dotações orçamentárias provenientes da administração 

pública municipal. 

§ 1º - As receitas arrecadadas pelo fundo de que trata esta lei, serão 

integralmente aplicadas nas ações, programas, projetos e aquisição de equipamentos do 

órgão municipal de defesa ao consumidor. 

§ 2º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas, 
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obrigatoriamente, em conta especial a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial de 

crédito. 

§ 3º - Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do 

fundo em operações ativas, de modo a preservá-la contra eventual perda do poder 

aquisitivo da moeda. 

 

CAPÍTULO II 

CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DO 

CONSUMIDOR - CGFMPC 

Art. 4º - Fica instituído o Conselho Gestor do Fundo Municipal de 

Proteção ao Consumidor, com as seguintes atribuições: 

I - Gerir o Fundo Municipal de Proteção ao Consumidor, destinando 

recursos para projetos e programas voltados a educação, proteção e defesa do consumidor; 

II - Zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos 

previstos no art. 2º desta lei; 

III - Financiar, editar, inclusive em colaboração com outros órgãos 

oficiais, material informativo sobre direitos do consumidor; 

IV - Apreciar as demonstrações mensais de receita e de despesas do 

fundo;  

V - Encaminhar ao Conselho Fiscal, as demonstrações mencionadas no 

inciso anterior;  

VI - Encaminhar a Fundação Procon de São Paulo, parecer recebido do 

Conselho Fiscal, no prazo de 15 dias.   

Art. 5º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Proteção ao 
Consumidor será composto pelos seguintes membros, que exercerão suas atividades a título 
gratuito: 

I - O Coordenador do órgão municipal de proteção ao consumidor; 

II - Um representante da Secretaria de Governo; 
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III - Um representante da Secretaria de Administração do Município; 

IV - Um representante da Procuradoria do Município;  

V - Um representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Turístico;  

VI - Um representante da Secretaria de Assistência Social, Cidadania e 
Inclusão Social. 

Art. 6º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Proteção ao 
Consumidor será presidido pelo Coordenador do Órgão Municipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor. 

 

CAPÍTULO III 

CONSELHO FISCAL DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDOR- CFFMPC 

Art. 7º - Fica instituído o Conselho Fiscal do Fundo Municipal de 
Proteção ao Consumidor, com as seguintes atribuições:  

I- Fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal 
de Proteção ao Consumidor, assegurando a conformidade dos gastos com os objetivos 
definidos nesta lei; 

II- Realizar, a cada três meses, uma análise detalhada das demonstrações 
financeiras e de prestação de contas do fundo, emitindo parecer conclusivo sobre a gestão dos 
recursos; 

III- Apresentar ao Conselho Gestor um relatório trimestral com 
recomendações, quando necessário, para aprimorar a utilização dos recursos; 

IV- Sugerir medidas ao Conselho Gestor para o aprimoramento das 
políticas de controle e de transparência na execução orçamentária do fundo. 

Art. 8º - O Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Proteção ao 
Consumidor será composto pelos seguintes membros, que exercerão suas atividades a título 
gratuito: 

I- Um representante da Secretaria de Finanças do Município; 

II- Um representante do Ministério Público; 
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III- Um representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
preferencialmente, um membro da Comissão de Direitos do Consumidor da Subseção de 
Ribeirão Pires.  

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9º - O Prefeito Municipal, através de decreto, regulamentará a presente 
lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 10º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 09 de dezembro de 2024 

– 60º. Ano de Emancipação Político-Administrativa do Município. 

 

Maria da Penha Agazzi Fumagalli 

Prefeita Municipal 
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